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VIII - quantidade máxima de propostas por instituição: 7
para instituições dealers (credenciadas) e 3 para instituições não dea-
lers;

IX - características da emissão:

Título Código
Selic

Data do
vencimen-

to

Prazo (dias) Quantidade VN na data-
base (R$)

Adquirente

LT N 100000 01.04.2016 413 3.000.000 1.000,000000 Público
LT N 100000 01.07.2017 869 1.000.000 1.000,000000 Público
LT N 100000 01.01.2019 1.418 2.500.000 1.000,000000 Público
LT N 100000 01.07.2017 869 Até

2.600.000
1.000,000000 Bacen

LT N 100000 01.01.2019 1.418 Até
3.100.000

1.000,000000 Bacen

Art. 2º Na formulação das propostas deverá ser utilizado
preço unitário com seis casas decimais, devendo o montante de cada
proposta contemplar quantidades múltiplas de cinqüenta títulos.

Art. 3º As instituições credenciadas a operar com o DE-
MAB/BCB e com a CODIP/STN, nos termos da Decisão Conjunta nº
18, de 10 de fevereiro de 2010, e do Ato Normativo Conjunto nº 30,
de 30 de janeiro de 2015, poderão realizar operação especial, definida
pelo art. 1º, inciso I, do Ato Normativo Conjunto nº 29, de 6 de
fevereiro de 2013, que consistirá na aquisição de LTN com as ca-
racterísticas apresentadas abaixo, pelo preço médio de venda apurado
na oferta pública de que trata o art. 1º desta Portaria:

I - data da operação especial: 12.02.2015;
II - horário para acolhimento das propostas: de 15h às

17h;
III - divulgação da quantidade total vendida: na data do

leilão, a partir das 17h, por intermédio do Banco Central do Brasil;
IV - data da liquidação financeira: 13.02.2015;
V - características da emissão:

Título Código Selic Data do
vencimento

Prazo (dias) Quantidade VN na data-base
(R$)

LT N 100000 01.04.2016 413 600.000 1.000,000000
LT N 100000 01.07.2017 869 200.000 1.000,000000
LT N 100000 01.01.2019 1.418 500.000 1.000,000000

Parágrafo único. Somente será realizada a operação especial
se pelo menos 50% do volume ofertado ao público for vendido.

Art. 4º A alocação da quantidade ofertada, conforme o dis-
posto no art. 5º do Ato Normativo Conjunto nº 29, obedecerá a
seguinte proporção:

I - 50% (cinqüenta por cento) às instituições "dealers" que
tenham alcançado a meta estabelecida no inciso I do art. 2º (grupo 1)
do referido Ato Normativo e;

II - 50% (cinqüenta por cento) às instituições "dealers" que
tenham alcançado a meta estabelecida no inciso II do art. 2º (grupo 2)
do referido Ato Normativo.

Parágrafo único. Dos títulos destinados a cada grupo, a quan-
tidade máxima que poderá ser adquirida por cada instituição ob-
servará os critérios estabelecidos no art. 5º, § 1º, do Ato Normativo
Conjunto nº 29, e será informada à instituição por meio do módulo
OFDEALERS do SELIC.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO FONTOURA VALLE

PORTARIA Nº 90, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2015

O SUBSECRETÁRIO DA DÍVIDA PÚBLICA DA SECRE-
TARIA DO TESOURO NACIONAL, no uso das atribuições que lhe
conferem a Portaria MF nº 183, de 31 de julho de 2003, e a Portaria
STN nº 143, de 12 de março de 2004, e tendo em vista as condições
gerais de oferta de títulos públicos previstas na Portaria STN nº 538,
de 03 de agosto de 2011, resolve:

Art. 1º Tornar públicas as condições específicas a serem
observadas na oferta pública de Letras Financeiras do Tesouro, LFT,
cujas características estão definidas no Decreto nº 3.859, de 04 de
julho de 2001:

I - data do acolhimento das propostas e do leilão:
12.02.2015;

II - horário para acolhimento das propostas: de 11h30 às
12h00;

III - divulgação do resultado do leilão: na data do leilão, a
partir das 12h30, por intermédio do Banco Central do Brasil;

IV - data da emissão: 13.02.2015;
V - data da liquidação financeira: 13.02.2015;
VI - data-base das LFT: 01.07.2000;
VII - critério de seleção das propostas: melhor preço para o

Tesouro Nacional;
VIII - sistema eletrônico a ser utilizado: exclusivamente o

módulo Oferta Pública Formal Eletrônica (OFPUB), nos termos do
regulamento do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SE-
LIC);

IX - quantidade máxima de propostas por instituição: 7 para
instituições dealers (credenciadas) e 3 para instituições não dealers;

X - características da emissão:

Título Código
Selic

Data do
vencimen-

to

Prazo
(dias)

Quantidade VN na data-
base (R$)

Adquirente

LFT 210100 01.03.2021 2.208 2.500.000 1.000,000000 Público
LFT 210100 01.03.2021 2.208 Até 320.000 1.000,000000 Bacen

Art. 2º Na formulação das propostas deverá ser utilizada
cotação com quatro casas decimais, devendo o montante de cada
proposta contemplar quantidades múltiplas de cinqüenta títulos.

Art. 3º As instituições credenciadas a operar com o DE-
MAB/BCB e com a CODIP/STN, nos termos da Decisão Conjunta nº
18, de 10 de fevereiro de 2010, e do Ato Normativo Conjunto nº 30,
de 30 de janeiro de 2015, poderão realizar operação especial, definida
pelo art. 1º, inciso I, do Ato Normativo Conjunto nº 29, de 6 de
fevereiro de 2013, que consistirá na aquisição de LFT com as ca-
racterísticas apresentadas abaixo, pela cotação média de venda apu-
rada na oferta pública de que trata o art. 1º desta Portaria:

I - data da operação especial: 12.02.2015;
II - horário para acolhimento das propostas: de 15h às

17h;
III - divulgação da quantidade total vendida: na data do

leilão, a partir das 17h, por intermédio do Banco Central do Brasil;
IV - data da liquidação financeira: 13.02.2015;
V - características da emissão:

Título Código Selic Data do venci-
mento

Prazo (dias) VN na data-base (R$)

LFT 210100 01.03.2021 2.208 1.000,000000

Parágrafo único. Somente será realizada a operação especial
se pelo menos 50% do volume ofertado ao público for vendido.

Art. 4º A quantidade de títulos a ser ofertada na operação
especial a que se refere o art. 3º, corresponderá a 5% (cinco por
cento) da quantidade ofertada ao público na oferta pública de que
trata o art. 1º e obedecerá à mesma distribuição percentual verificada
entre os títulos vendidos.

§ 1º.A alocação da quantidade ofertada, conforme o disposto
no art. 5º do Ato Normativo Conjunto nº 29, obedecerá a seguinte
proporção:

I - 50% (cinqüenta por cento) às instituições "dealers" que
tenham alcançado a meta estabelecida no inciso I do art. 2º (grupo 1)
do referido Ato Normativo e;

II - 50% (cinqüenta por cento) às instituições "dealers" que
tenham alcançado a meta estabelecida no inciso II do art. 2º (grupo 2)
do referido Ato Normativo.

§ 2º. Dos títulos destinados a cada grupo, a quantidade má-
xima que poderá ser adquirida por cada instituição observará os
critérios estabelecidos no art. 5º, § 1º, do Ato Normativo Conjunto nº
29, e será informada à instituição por meio do módulo OFDEALERS
do SELIC.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO FONTOURA VALLE

Considerando a manifestação da Comissão Consultiva para
os Fundos de Investimentos - CCFI/SFRI, por meio do Termo de
Manifestação nº 004, de 10 de fevereiro de 2015, resolve:

CANCELAR, de fato e de direito, por desvio na aplicação de
recursos, os incentivos fiscais do Finam concedidos à Empresa AVI-
CO AGROINDUSTRIAL E AVÍCOLA CENTRO - OESTE S.A.,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.624.146/0001-70, encaminhando
cópia dessa decisão à Comissão de Valores Mobiliários, a Receita
Federal do Brasil no Estado do Mato Grosso e ao Banco Operador do
Fundo de Investimentos da Amazônia - Finam, para providências que
couberem no âmbito de suas competências.

JOAQUIM ALFREDO A CRUZ FILHO

SECRETARIA DE FUNDOS REGIONAIS
E INCENTIVOS FISCAIS

DEPARTAMENTO FINANCEIRO E DE
RECUPERAÇÃO DE PROJETOS

RESOLUÇÃO No- 3, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2015

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO FINANCEIRO E DE
TRECUPERAÇÃO DE PROJETOS - DFRP, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 24 do Decreto Presidencial nº 8.161,
de 18 de dezembro de 2013, e nos termos do art. 10, inciso VII,
Seção III, do Capítulo III, do Anexo VIII, da Portaria nº 270, de 28
de julho de 2014, e do caput do art. 7º c/c art. 11 da Portaria nº 639,
de 4 de abril de 2007, ambas do Ministério da Integração Nacional.

Considerando que a Empresa AVICO - AGROINDUSTRIAL
E AVÍCOLA CENTRO OESTE S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº
01.624.146/0001-70, cujo projeto foi aprovado por meio da Reso-
lução Condel/Sudam nº 8.583, de 24 de julho de 1997, com conclusão
prevista no ano de 2000, no âmbito da Superintendência de De-
senvolvimento da Amazônia - Sudam, tendo como objetivo a criação,
abate, frigorificação e industrialização de frangos, no Município de
Barra do Garças, no Estado de Mato Grosso;

Considerando que, no curso do desenvolvimento do projeto,
constatou-se a paralisação do Empreendimento;

Considerando que a Empresa, seus administradores e, so-
lidariamente, seus acionistas controladores infringiram o inciso I, art.
16 e o caput do artigo 12, enquadrando-se no seu §1º, incisos I e II,
ambos da Lei nº 8.167, de 16 de janeiro de 1991 c/c o art. art. 44,
caput do Regulamento dos Incentivos Fiscais administrados pela Su-
perintendência do Desenvolvimento da Amazônia, aprovado pela Re-
solução nº 7.077, de 16 de agosto de 1991;

Considerando que a Empresa teve sua defesa escrita in-
deferida - uma vez que as provas acostadas aos autos não foram
capazes de afastar a existência dos fatores que evidenciaram que
houve desvio de recursos por parte da Beneficiária, de seus ad-
ministradores e, solidariamente, de seus acionistas majoritários - bem
como que o seu recurso administrativo não foi conhecido pelo Senhor
Ministro de Estado da Integração Nacional, conforme o Despacho nº
22, de 31 de julho de 2014 (fl. 370), o qual foi publicado no Diário
Oficial da União - D.O.U. nº 147, de 4 de agosto de 2014, Seção 1,
página 60 (fl. 371, cópia); e

Considerando que, no curso do Processo Administrativo
Apuratório nº 59003.000024/2011-42, restou demonstrado que a con-
duta da Empresa, de seus administradores e, solidariamente, de seus
acionistas controladores configurou o desvio na aplicação de recursos
do Finam;

Ministério da Integração Nacional
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 85, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2015

Dispõe sobre a prorrogação da atuação da
Força Nacional de Segurança Pública em
apoio ao Estado do Rio Grande do Norte
nas ações de polícia judiciária.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais e considerando o disposto na Lei nº 11.473, de 10
de maio de 2007, no Decreto nº 5.289, de 29 de novembro de 2004,
na Portaria nº 3.383, de 24 de outubro de 2013, no Acordo de
Cooperação Federativa da Força Nacional de Segurança Pública ce-
lebrado entre a União e o Estado do Rio Grande do Norte; e

Considerando a manifestação do Governador do Estado do
Rio Grande do Norte, contida no Ofício nº 52/2015 - GE, de 2 de
fevereiro de 2015, resolve:

Art. 1º Autorizar a prorrogação do emprego da Força Na-
cional de Segurança Pública -FNSP, em caráter episódico e planejado,
em consonância com a legislação em vigor, a partir da data de
vencimento da Portaria nº 1.350, de 8 de agosto de 2014, e por mais
180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de publicação desta
Portaria, para atuar em ações de polícia judiciária em apoio ao Go-
verno do Estado do Rio Grande do Norte, no cumprimento das Metas
da Estratégia Nacional de Justiça e Segurança Pública.

Art. 2º A operação terá o apoio logístico e a supervisão dos
órgãos de segurança pública do ente federado solicitante, o qual
deverá disponibilizar infraestrutura necessária para instalação de base
administrativa, bem como permitir o acesso aos sistemas de infor-
mações e ocorrências, no âmbito da Segurança Pública, durante a
vigência desta Portaria.

Art. 3° O número de profissionais a ser disponibilizado pelo
Ministério da Justiça obedecerá ao planejamento definido pelos entes
envolvidos na operação.

Art. 4º O prazo do apoio prestado pela FNSP poderá ser
prorrogado, se necessário, conforme o art. 4º, § 3º, inciso I, do
Decreto nº 5.289, de 2004.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

COMISSÃO DE ANISTIA

PORTARIA No- 4, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2015

Recadastramento e atualização da base de
dados.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ANISTIA DO MI-
NISTÉRIO DA JUSTIÇA, conforme deliberado em sessão plenária
do Conselho, realizada nos dias 13 a 16 de janeiro de 2015, no uso
das atribuições legais que lhe confere a Portaria nº 681, de 3 de abril
de 2007; segundo as competências estabelecidas pela Lei nº 10.559,
de 13 de novembro de 2002, que regulamenta o art. 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) da Constituição Fe-
deral de 1988; pelo art. 5º do Decreto nº 8.031, de 20 de junho de
2013, que altera o art. 7º do Decreto nº 6.061, de 15 de março de
2007, e visando dar cumprimento ao item 1.7.1 do Acórdão n°
2632/2014 - TCU - 2ª Câmera, resolve:

Art. 1º. Abrir o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de
publicação desta portaria, para que os requerentes ou seus repre-
sentantes legais, cujos processos autuados junto à Comissão de Anis-
tia encontram-se em tramitação, recadastrem e atualizem o benefício
preceituado no § 1º do art. 69-A da Lei 9.784, de 29 de janeiro de
1999, relativo a interesse na obtenção de prioridade de tramitação,
conforme o art. 4º da Portaria Interministerial 447, de 6 de maio de
2002, em relação às seguintes situações pessoais:

I-Desemprego;
II-Invalidez ou doença grave;
III-Idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos;
IV-Remuneração ou salário inferior a 5 (cinco) salários mí-

nimos

Ministério da Justiça
.


		ouvidoria@in.gov.br
	2015-02-18T05:57:42-0200
	Imprensa Nacional
	*.in.gov.br
	Diário Oficial




